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Resolução n. 048/2011 

 
Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento Anual do Consórcio Integrado do 
Contestado – CINCO, para o exercício de 2012, e 
da outras providências. 

 
A Assembléia Geral do Consórcio Integrado do Contestado - CINCO, realizada 

no dia 21 de dezembro de 2011, na cidade de Pinheiro Preto, aprovou e eu, Presidente do 
CINCO, publico as Diretrizes para Elaboração do Orçamento Anual, do Consórcio Integrado 
do Contestado – CINCO, para o exercício de 2012. 
 

Art. 1º. O orçamento do Consórcio Integrado do Contestado – CINCO, para o 
exercício de 2012, será elaborado e executado de acordo com as diretrizes estabelecidas 
nesta Resolução, compreendendo: 

 
I - diretrizes gerais; 
II - disposições sobre a receita; 
III - disposições sobre a despesa; 
IV - dos créditos adicionais; 
V - das disposições gerais. 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
Art. 2º. A presente Resolução estabelece diretrizes gerais e será elaborada de 

acordo com as ações extraídas do Plano Plurianual de Investimentos 2010/2013. 
 

Art. 3º. O orçamento destinará recursos de contrapartida para execução de 
projetos e atividades oriundos de convênios. 

  
Art. 4º. O orçamento englobará os recursos correspondentes às receitas e 

despesas do CINCO. 
 

Art. 5º. A elaboração e aprovação da Resolução do Orçamento de 2012, e a 
execução da respectiva Resolução deverão ser compatíveis com as metas fiscais, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante desta Resolução. 

 
Parágrafo único. Integram a Resolução de Diretrizes Orçamentárias, os 

Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais de que trata o art. 4°, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 
Complementar n° 101, de 2000: 

 
a) Demonstrativo I - Metas Anuais; 
b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 
c) Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores; 
d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 



CINCO Consórcio Integrado do Contestado 

Av. Rio das Antas, 185, Centro – CEP 89.580-000 
www.cinco.sc.gov.br/e-mail:cinco@cinco.sc.gov.br  

Fraiburgo/Estado de Santa Catarina 

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 

f) Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
g) Demonstrativo VI.a - Projeção Atuarial do RPPS; 
h) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
i) Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado; 
j) Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as 

Receitas - Total das Receitas; 
k) Anexo I.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de 

Receitas; 
l) Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as 

Despesas - Total das Despesas; 
m) Anexo II.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas; 
n) Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 

Resultado Primário; 
o) Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 

Resultado Nominal; 
p) Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o 

Montante da Dívida; 
q) Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 
r) Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

 
CAPÍTULO II 
DA RECEITA 

 
Art. 6º. A natureza da receita orçamentária a ser estimada na resolução do 

orçamento para o exercício de 2012, será de acordo com a Portaria Interministerial vigente, 
os cálculos baseados nos três últimos exercícios financeiros, ficaram prejudicados, pois o 
consorcio não tinha iniciado suas atividades. 

 
Art. 7º. O CINCO poderá realizar Operações de Crédito na medida em que 

demonstre capacidade de endividamento e se configurar iminente falta de recursos, como 
dispõe a legislação em vigor. 

 
Parágrafo único. As Operações de Crédito a serem realizadas pelo CINCO, 

no exercício de 2012, não poderão exceder o montante das despesas de capital fixadas na 
resolução orçamentária anual correspondente, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovada pela Assembléia Geral, 
observado o que dispõe a Resolução nº 78/98 do Senado Federal. 

 
Art. 8ºl As receitas de Alienação de Bens e Direitos não poderão ser aplicadas 

em Despesas Correntes, salvo se a Resolução destiná-las ao regime de Previdência Social. 
 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS DESPESAS 
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Art. 9º. As despesas serão fixadas pela resolução orçamentária em 
conformidade com a receita estimada, e a sua classificação orçamentária será por natureza 
da despesa, conforme Portaria Interministerial em vigor. 

 
§ 1º. Os recursos estimados na resolução orçamentária para 2012 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades estabelecidas nos Anexos desta lei, não 
se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

 
§ 2º. Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, poderá aumentar 

ou diminuir as metas estabelecidas nesta Resolução, a fim de compatibilizar a despesa 
orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas. 

 
§ 3º. As despesas com recursos de Convênios, serão suplementadas de 

acordo com o Capítulo IV da presente Resolução. 
 

Art. 10. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, as dotações fixadas para cada Grupo de Natureza 
de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos 
de que trata a Portaria STN nº 163/2001. 

 
Art. 11. Na execução orçamentária do exercício de 2012, deverá ser adotado 

o sistema de limitação de empenho, em conformidade com o art. 9º, e no inciso II do § 1º 
do art. 31, da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 
Art. 12. As despesas de caráter continuado deverão ter dotações 

orçamentárias suficientes, e sua expansão será de acordo com os respectivos contratos.  
 

Art. 13. Consideram-se Despesas de Pessoal os gastos com os ativos, os 
relativos a cargos, funções ou empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais, gratificações, 
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de Previdência. 

 
Art. 14. Para o cumprimento do que determina o artigo 169 da Constituição 

Federal, no decorrer do ano 2012, o CINCO poderá proceder a concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de 
estruturas de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.   

 
 

CAPÍTULO IV 
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

 
Art. 15. A abertura de créditos suplementares ao orçamento dependerá de 

existência de recursos disponíveis: 
 

I - Poderá o Presidente do CINCO incluir na proposta orçamentária para o 
exercício de 2012, autorização para movimentação do excesso de arrecadação por Resolução 
do Presidente do CINCO, os excessos de arrecadação serão por fonte de recursos. 

 
II - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

Categoria Econômica/Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outra, 
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dentro da Unidade Orçamentária, Projeto ou Atividade, poderá ser feita por Resolução do 
Presidente do CINCO. 

 
III - Poderá o Presidente do CINCO incluir na proposta orçamentária para o 

exercício de 2012, autorização para utilização do superávit financeiro para suplementação de 
dotações orçamentárias, através de Resolução. 

 
IV – Poderá o Presidente do CINCO incluir na proposta orçamentária, 

autorização para movimentar através de Resolução a suplementação de dotações 
orçamentárias nas programações já previstas, utilizando para isto o valor do respectivo 
convênio. 

 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 16. O Orçamento terá sua execução centrada nos Órgãos e Unidades 

Orçamentárias, de acordo com a estrutura orçamentária do CINCO. 
 
I – Órgãos da Estrutura Orçamentária 
 01-00 - Consórcio Público 
 99-00 – Reserva de Contingência 
 
II – Unidades Orçamentárias 
 01-01 - Consórcio Integrado do Contestado – CINCO 

01-02 – Encargos Gerais do CINCO 
 99-99 – Reserva de Contingência 
 
III – FUNÇÃO - Para que se caracterize da melhor forma possível as ações de 

governo do CINCO na proposta orçamentária, serão utilizadas as funções necessárias 
constantes da Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

 
IV – SUBFUNÇÃO - Para que se caracterize da melhor forma possível a 

identificação dos objetivos e uma precisa e perfeita aplicação dos recursos do CINCO no 
processo orçamentário, serão utilizadas as subfunções necessárias constantes da Portaria nº 
42 de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

  
V – PROGRAMA - Para que se caracterize da melhor forma possível a 

classificação da despesa, dentro de cada unidade orçamentária, será utilizado programa 
constante do Plano Plurianual de investimentos, com o objetivo de uma classificação mais 
precisa possível da despesa orçamentária. 

 
VI – PROJETO - Os projetos que farão parte da proposta orçamentária para o 

exercício 2012 são os aprovados no Plano Plurianual de investimentos em vigor, serão um 
instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo do CINCO. 

 
VII – ATIVIDADE - As atividades que farão parte da proposta orçamentária 

para o exercício 2012, serão para manutenção da unidade orçamentária de acordo com a 
estrutura do CINCO e as mesmas deverão ser realizadas de forma contínua e permanente 
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cujo produto final será a manutenção das ações governamentais as quais foram extraídas do 
Plano Plurianual de investimentos. 

 
Art. 17. As compras e contratações de obras e/ou serviços, somente poderão 

ser realizados, se houver disponibilidade orçamentária e precedidas do respectivo processo 
licitatório e termo de contrato, em conformidade com a legislação vigente. 

 
Art. 18. O valor da Reserva de Contingência será destinado à obtenção de 

resultado primário positivo, para atender os passivos contingentes, intempéries e outros 
riscos fiscais imprevistos. 

 
Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entende-se como eventos fiscais 

imprevistos, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção do 
CINCO não orçadas ou orçadas a menor. 

 
Art. 19. Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Presidente do 

CINCO poderá estabelecer o limite de 02% (dois por cento) da receita corrente líquida do 
exercício antecedente para pagamento de precatórios e de requisições de pequeno valor. 

 
Art. 20. Se o orçamento não for aprovado em assembléia geral até o final do 

exercício de seu encaminhamento, sua programação poderá ser executada, até o limite de 
2/12 (dois doze avos) do total de cada dotação. 

 
Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 
 
 
Fraiburgo, 21 de dezembro de 2011. 

 
 
 
 

NELMAR PINZ 
Presidente do CINCO 
Prefeito de Fraiburgo 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 23.12.2011 – Edição nº 893 (www.diariomunicipal.sc.gov.br) 
 


